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Conhecimento escolar em meio 

aos jogos de linguagem dos debates 

curriculares contemporâneos1

Carmen Teresa Gabriel2

No debate político educacional contemporâneo temos assistido a reatualização 
de demandas de construção de uma base comum curricular como condição para 
a melhoria da qualidade da educação das escolas brasileiras. Essas demandas já 
estavam presentes no artigo 26 da Lei de Diretrizes e bases promulgada em 1996 e 
desde então, vêm se articulando e produzindo outras normatizações e alimentado 
conflitos em torno da possibilidade e necessidade da construção de um currículo 
comum nacional.

Associada à intensificação das políticas neoliberais na década de 90, a imple­
mentação das Diretrizes Curriculares Nacionais e dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais pode ser vista como exemplos dessas outras tentativas de regulação 
curricular (MACEDO, 2014) e tem sido objeto de discussão e de investigação entre 
os pesquisadores da área.

A política educacional implementada, na gestão do Partido dos Trabalhadores, 
a partir de 2003, embora tenha investido em perspectivas pluralistas e aberto 
espaços institucionais para se pensar a inclusão no currículo de demandas de 
grupos historicamente excluídos, não apresentou força política suficiente para 
fazer face ao interesses de políticas centralizadoras sustentadas entre outros, por 
defensores de uma padronização curricular a serviço de uma visão gerencialista 
da educação (HYPOLITO, GANDIN, 2013) marcada por uma verdadeira “obsessão 
avaliativa”. (AFONSO, 2007).

1 Esse texto se insere nos estudos desenvolvidos no âmbito de dois projetos em desenvolvimento 
sob a minha coordenação: Abordagens discursivas da juventude no tempo presente: questões 
metodológicas nas análises de textos curriculares com financiamento do CNPq (Bolsa de produtividade e 
Chamada MCTI/CNPq/MEC/CAPES N. 18/2012/ Processo N.406118/2012-4) e Currículo como espaço 
biográfico: um estudo sobre os processos de subjetivaçâo em contextos deformação, contemplado com a 
Bolsa Sênior da Capes (Processo n. BEX1479148)

2 UFRJ/PPGE.carmenteresagabriel@gmal.com
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Recentemente, com a entrada em vigor do Plano Nacional de Educação para 
os próximos dez anos as demandas em prol de uma centralização curricular são 
revigoradas em torno da defesa da construção de uma Base Nacional Curricular 
Comum traduzindo a força dessas articulações políticas no cenário educacional 
brasileiro.

O objetivo desse texto é entrar nesses debates a partir da discussão sobre a 
interface currículo-conhecimento escolar mobilizada, de forma mais ou menos 
explicita, tanto pelos defensores como pelos críticos de um currículo comum 
ou nacional. A escolha desse recorte se relaciona à aposta sobre o lugar crucial e 
estratégico ocupado pelo conhecimento escolar nas articulações discursivas em 
disputa sobre “qual currículo par qual qualidade da educação” com a qual vimos 
operando em nosso grupo de pesquisa.3

Temos argumentado que uma forma potente de participar desses embates 
consiste em investir teoricamente nas lutas pela significação de certos termos como 
possíveis pontos nodais de articulações discursivas antagônicas aos processos hege­
mônicos em curso. Entre esse termos, temos investido no de conhecimento escolar, 
o entendendo como um elemento incontornável do debate político educacional 
contemporâneo. (GABRIEL, MORAES, 2013). Em diálogo com as contribuições do 
pensamento político pós-fundacional (LACLAU, MOUFFE 2004; MARCHART, 2008, 
2009; RETAMOZO, 2009,2009a) vimos problematizando as práticas articulatórias 
mobilizadas em tomo desse termo em diferentes textos curriculares, chamando a 
atenção para o fato de a forma como ele é fixado hegemonicamente nessas disputas 
não tem permitido explorar o seu potencial subversivo.

O que está em jogo na abordagem política pós-fundacional é a possibilidade 
de pensar um diagnóstico para o presente que envolva 0 problema da ordem e do 
conflito após a radicalização das críticas endereçadas às leituras essencialistas e 
metafísicas do social. Dito de outra forma, trata-se de retirar o ontológico do seu 
confinamento nos limites da filosofia e trazê-lo para a reflexão epistemológica no 
âmbito da pesquisa em ciências sociais.

Ao contrário de um anti-fundacionismo pós-moderno que nega toda e qualquer 
possibilidade de fundamento na definição do social, a postura pós-fundacional 
aqui privilegiada opera com 0 paradoxo do reconhecimento da ausência de um 
fundamento último sobre o qual fundar o social e a necessidade de um fundamento 
contingente, precário, provisório. Nessa abordagem, todo fundamento é percebido 
como produto de decisões particulares, contingentes e antagônicas em meio às 
lutas pelo estabelecimento da ordem e pelo controle do conflito.

Entre as contribuições teóricas dessa abordagem que têm nos feito avançar em 
nossas investigações, destacamos a diferenciação conceituai entre os termos política 
e político. Essa distinção conceituai se sustenta pela intenção de fazer trabalhar a 
aporia que se traduz pela impossibilidade e necessidade dos fundamentos sociais.

3 Refiro-me ao Grupo de Estudos de Currículo, Cultura e Ensino de História (GECCEH)sob minha 
coordenação, inserido no Núcleo de Estudos Curriculares (NEC) da Faculdade de Educação da 
UFRJ.
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Como afirma Retamozo a “concepção de uma lógica do político e uma lógica da 
política para pensar os problemas políticos” (RETAMOZO 2009, p. 77). O político 
possui uma função instituinte enquanto a política supõe uma lógica instrumental 
de administração do instituído (RETAMOZO 2009, p. 79). Ou ainda nas palavras de 
Marchart (2008): “enquanto a política se refere ao nível ôntico (a multiplicidade 
de práticas da política convencional) o político se relaciona com o plano ontológico 
(a dimensão instituinte) (MARCHART, 2008, p. 91). O conceito de político emerge 
para nomear aquilo que sempre escapa de toda e qualquer tentativa de domesti­
cação política ou social. Percebido como momento de reativação da contingência 
inerente a toda prática política, o político é pois, o momento no qual é possível 
capturar e explorar os efeitos de uma totalidade social fissurada e exposta às 
pressões de antagonismos que tendem a subverter a ordem social estabelecida 
contingencialmente.

Esse texto continua investindo nessa aposta político-teórica. Interessa-me mais 
particularmente aqui focalizar três operações lógicas - diferenciação, objetivação 
e universalização - que produzem diretamente efeitos sobre as fixações de sentido 
de conhecimento escolar. Para fins dessa reflexão, as tomo como instrumentos de 
análise para entrar em algumas tensões que marcam o debate educacional sobre 
essa temática.

Sobre diferenciação
Na perspectiva do pensamento político pós-fundacional, 0 ato de diferencia 

remete diretamente à função da lógica do político que permite pensar quando e como 
se produz a operação hegemônica que estabelece, em meio ao jogo da linguagem, 
0 que éeo que não é, por exemplo, conhecimento escolar, a partir da produção de 
fundamentos contingenciais. Isso significa que atribuir sentidos é um ato político 
que ocorre em um sistema de diferença onde qualquer fechamento de sentido é 
visto como impossível e necessário. O reconhecimento dessa aporia como sendo 
a própria dinâmica da produção e atribuição de sentidos autoriza a radicalizar e 
operar com a ideia de contingência e precariedade na produção de toda ordem social.

Essa perspectiva permite formular de forma radical as críticas endereçadas às 
percepções essencialistas. No caso da definição ou fixação do sentido de conhe­
cimento escolar, isso significa não apenas reconhecer as contribuições das teorias 
curriculares críticas que 0 consideram como uma construção histórico-social, mas 
também negar a possibilidade do reconhecimento de uma essência metafísica em 
sua definição. Desnaturalizar os sentidos de conhecimento escolar na abordagem 
discursiva pós-fundacional implica em assumir que a sua definição é resultante 
da produção de um fundamento contingente. Definir conhecimento escolar é pois 
diferenciar esse termo em relação a outros significantes como por exemplo, currículo, 
ciência, valores, competências, conteúdos, culturas. Dito de outro modo, implica em 
fazer intervir as lógicas de equivalência e da diferença (Laclau, Mouffe, 2014) de 
forma a simultaneamente produzir uma cadeia equivalencial hegemônica a partir
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da aproximação de sentidos entre alguns desses termos e da expulsão dessa mesma 
cadeia, de outros, que passam ser seu antagônico.

A lógica da diferenciação é pois, uma lógica relacionai e da ordem do político. A 
definição do que é e do que nâo é conhecimento escolar é contingencial e provisória 
e se estabelece em meio à hegemonização de sentidos particulares e à produção 
de antagonismos. Compreender os processos de diferenciação desse termo é uma 
tarefa teórica e política que pressupõe trabalhar na fronteira das suas definições 
contingenciais.

Venho insistindo na potencialidade heurística de considerarmos esses tempos 
de crise da escola, do sistema educacional, como momentos propícios para a rea­
tivação do político, da contingência e logo da abertura do social para investirmos 
em outros possíveis sentidos da interface currículo-conhecimento. Afinal: Por 
que estabelecer e manter fronteiras definidoras de escola em que de um lado 
estejam os conteúdos disciplinares demonizados e acusados como o responsável 
pela permanência de uma escola engessada, arcaica, tradicional, sem interesse, 
conservadora, daltônica e no polo antagônico, a cultura dos alunos, dos excluídos, 
dos oprimidos, silenciados nos bancos dessas instituições? Que outras possi­
bilidades de significar ciência ou conteúdo disciplinar que não os associe com um 
“conhecimento dos poderosos” (YOUNG, 2007) e opressor que vira as costas 
às demandas de diferença que interpelam as escolas e universidades, em nosso 
presente? Quem ganha com a insistência de formulações teóricas que investem em 
práticas articulatórias que colocam o conhecimento escolar como momento de uma 
mesma cadeia produzida pela equivalência de termos como conteúdismo, elitismo, 
neoconservadorismo, cientificismo, eurocentrismo, significados como antagônicos à 
construção de uma escola democrática, mais justa, menos dogmática?

Sobre objetivação
A problematização da definição de conhecimento escolar instiga por sua vez a 

reflexão sobre a possibilidade de sua objetivação que envolve simultaneamente 
questões relacionadas à representação do real e à verdade, bem como a articulação 
entre ambas. Em função do paradigma no qual trabalhamos essas duas questões são 
articuladas e significadas de formas distintas.

Não cabe aqui um aprofundamento acerca das relações estabelecidas entre as 
diversas teorias do conhecimento e da verdade, embora seja um diálogo importante 
para o avanço dos estudos curriculares cujo foco consiste nos processos de produção 
do conhecimento escolar. Por ora interessa-me sublinhar os efeitos de sentidos de 
objetividade veiculados e hegemonizados em grande parte dessas teorias para a 
compreensão do significado de conhecimento escolar.

De uma maneira geral a ideia de objetividade esteve longo tempo associada à um 
índice de confiança de fidelidade do objeto à realidade. O sentido de verdade, por sua 
vez, remetia à possibilidade de verificação do grau de adequação do fato à realidade. 
Em síntese, um conhecimento considerado verdadeiro era igualmente significado 
como objetivo, isto é fiel ao real. A ideia de objetividade se articula nesses casos, à
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de neutralidade, que é vista como garantia da possibilidade de produção de conhe­
cimentos verdadeiros. Não é por acaso que em meio à articulação, em uma mesma 
cadeia equivalencial, de termos como verdade, neutralidade, objetividade e realidade 
que se construiu a definição hegemônica de ciência moderna.

Nessa perspectiva, o conhecimento é visto como algo exterior ao sujeito que o 
produz, ensina ou aprende. Ele é coisificado, podendo ser quantificado, acumulado e 
mensurado. Essas características do conhecimento quando incorporadas no contexto 
escolar tendem a ser redimensionadas e fixadas como condição da realização exitosa 
do processo de ensino-aprendizagem.

Interessante sublinhar que essa percepção está presente no campo educacional, 
a despeito dos significados atribuídos à escola por diferentes perspectivas teóricas. 
Para as tendências pedagógicas em que a aposta na escola consiste em valorizá-la 
reduzindo seu papel à transmissão, entre gerações, do conhecimento acumulado, 
essas definições de objetividade e de verdade dificilmente são questionadas ou 
problematizadas Do mesmo modo, para os defensores do papel político da escola 
como espaço de socialização e de qualificação que envolve necessariamente outros 
aspectos que a mera transmissão de conhecimentos, a articulação discursiva entre 
realidade-objetividade-verdade tende a ser mobilizada sem maiores questionamentos. 
Arriscar-me-ia ainda afirmar que a hegemonização desse sentido particular de obje­
tividade não é necessariamente deslocada quando se trabalha com a ideia de escola 
como lócus produtor de subjetividades. É como se ora os processos de subjetivação 
na escola não envolvessem o conhecimento escolar, ora a sua condição de objetivo 
e verdadeiro não fosse problematizada nesses processos.

Interessante observar que a hegemonia desse tipo de articulação persiste nos 
contextos escolares mesmo após a intensificação do que ficou conhecido, desde a 
segunda metade do século XX, como uma crise paradigmática, permitindo a emer­
gência de outras definições e entendimentos do termo objetividade. Esse tipo de 
crise coloca sob rasura conceitos como ciência e verdade tal como hegemonicamente 
compreendidos no paradigma empirista cujas linhas gerais foram anteriormente 
mencionadas. Com efeito ela reativa o momento instituinte de definição desses 
termos, deslocando sentidos de objetividade e de subjetividade bem como as 
articulações hegemônicas entre sujeito e objeto na produção do conhecimento.

Os efeitos dessa crise no campo educacional podem ser observados nas críticas 
contundentes formuladas e acumuladas no âmbito da teorização curricular critica. 
Essas teorizações foram e são importantes para questionar a hegemonização e 
legitimidade de certos conhecimentos disciplinares em detrimento de outros. Elas 
permitiram a desnaturalização dos conhecimentos escolares, trazendo para o centro 
do debate as questões de poder e seus efeitos sobre os processos de objetivação do 
conhecimento escolar.

Desde então, esse enfraquecimento do estatuto de objetividade desse tipo de 
conhecimento tem suscitado debates e polêmicas sobre a sua natureza epistemo- 
lógica. Percebido como resultado de processos complexos de seleção cultural e de 
reelaboração didática, o conhecimento escolar, nessa perspectiva, torna-se objeto
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de denúncia dos defensores de uma escola democrática e pluralista. Acusado de 
reprodutor de uma ordem social desigual e discriminatória, o conhecimento escolar 
tende, nessas perspectivas a ocupar nos debates curriculares o lugar do grande 
vilão. Que critérios privilegiar nesses processos de seleção? Que conhecimentos 
são validados e por quem? Que fluxos de sentidos são incorporados na definição 
de conhecimento para garantir a pertinência em adjetiva-lo de escolar? Do mesmo 
modo: Como é possível participar de processos de ensino-aprendizagem sem 
operar com articulações discursivas que mobilizam termos como conhecimento e 
verdade? Essas são apenas exemplos de questões que animam os debates no campo 
suscitados pelos deslocamentos dos sentidos de objetividade.

Vimos trabalhando com a hipótese que o enfrentamento dessas questões é 
necessário para fazermos trabalhar certas aporias. Ao invés de negarmos qualquer 
possibilidade de produzirmos um conhecimento objetivo e verdadeiro, não caberia 
pensarmos em outras possibilidades de definição para estes termos? Ou ainda: Ao 
invés de insistirmos em classificar ou em negar a possibilidade de classificação do 
conhecimento escolar como verdadeiro e objetivo tal como significado em uma 
cadeia equivalencial até então hegemônica, não seria mais produtivo analisar 
os dispositivos que produzem a fronteira da mesma, reativando o seu sentido 
político, trazendo a lembrança da contingência de toda ordem social produzida? Se 
concordarmos com Forquin (1992) quando afirma que todo professor ensina aquilo 
que ele acredita que vale a pena ser ensinado, e que essa formulação carrega entre 
outros o valor de verdade, não é possível negligenciar em nossas análises políticas 
os processos de objetivação desse conhecimento.

Essa persistência de um padrão de objetividade na escola me parece um indício 
potente para nos debruçarmos sobre os dispositivos discursivos que o reproduzem 
nesse contexto específico. Caberia nos interrogar: Por que a persistência na produção 
de um sentido de escola desse sentido particular de objetividade e verdade? Como 
pensar a fronteira definidora do escolar a partir de outras definições possíveis 
desse termo? O que está em jogo é a compreensão dos processos de objetivação do 
social a partir da ideia de produção de fundamentos contingenciais. Não se trata 
pois negar qualquer possibilidade de objetivação, mas de compreender que ela é 
produzida em meio a jogos da linguagem. O adjetivo escolar imprime no termo 
conhecimento um compromisso com o valor de verdade cujo sentido precisa ser 
igualmente reativado após as criticas radicais às perspectivas essencialistas. Como 
operar com esse tipo de conhecimento sem mobilizar sentidos de objetivação e 
de verdade?

Diferenciar, na abordagem pós-fundacional é também objetivar, isto é, produzir 
um corte antagônico na cadeia indefinida de equivalências, visto como condição 
para que o processo de significação se efetive ainda que contingencial e provisoria­
mente. Afinal, como afirma Laclau e Mouffe (2004) 0 antagonismo é a possibilidade 
e limite de qualquer possibilidade de objetivação. Trata-se assim, de ao invés de 
insistirmos em significar 0 conhecimento escolar como verdadeiro, procurarmos
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mecanismos que garanta a sua permanência no domínio do verdadeiro (GABRIEL, 
CASTRO, 2013; GABRIEL, MORAES, 2013; GABRIEL, 2013, 2013a)

Sobre universalização
A última operação lógica destacada nos remete ao entendimento e mobilização 

da tensão universal e particular nos debates curriculares. Uma breve análise na 
literatura especializada da área permite apontar a multiplicidade de sentidos atri­
buídos a termo universal que por sua vez intervém diretamente no sentido atribuído 
a tensão mencionada.

Entendido como sinônimo de abrangência, 0 termo universal tem sido utilizado 
nas lutas políticas para garantir o acesso a todos aos direitos considerados universais. 
Essa conotação tem sido bastante utilizada para se contrapor as demandas de dife­
rença que interpelam as instituições de ensino. Em outras formulações esse termo 
aparece articulado com significantes como a-histórico, absoluto, antagonizando 
os sentidos de contingência e particular. Nessa perspectiva ele tende a adjetivar a 
natureza epistemológica do termo conhecimento e é alvo de críticas das teorizações 
curriculares críticas e pós-estruturalistas. A resistência a construção de um currículo 
nacional reativado nos debates políticos contemporâneos faz uso dessa definição 
de universal.

0 diálogo com o pensamento pós-fundacional tem nos ajudado a repensar essa 
tensão e seus efeitos na definição do conhecimento escolar. Afinal, o problema é 
o universal? Ou é a forma de defini-lo? Como defini-lo sem pensar em limites, em 
fronteiras? E ainda: A fronteira entre universal e particular é ela mesmo universal 
ou particular? (LACLAU, 1996). Esse autor ao analisar as fronteiras possíveis entre 
universal e particular, tece críticas às três formas históricas de possibilidades de 
entendimento que, segundo ele, não dão conta das demandas políticas de nosso 
presente. Para esse autor, a universalidade e a plenitude são inalcançáveis se mos­
trando sempre pela sua ausência. É (...] “o símbolo de uma plenitude ausente e 0 
particular só existe no movimento contraditório de afirmar uma identidade diferencial 
e ao mesmo tempo anulá-la por meio de sua inclusão em um meio não-diferencial”. 
(LACLAU, 1996, p. 57).

Esse entendimento redimensiona 0 termo universal e permite pensá-lo com 
uma função indispensável no jogo de linguagem. Para Laclau, é a própria relação 
entre universal e particular que é hegemônica, e não um possível conteúdo a ele 
vinculado, ainda que provisoriamente. Isso implica a necessidade de considerar a 
importância de manter em nossas análises, a dimensão universal mas articulá-la de 
modo distinto com o particular. A articulação entre universal e particular é pois uma 
relação política conflituosa que ao invés de tentarmos superá-la, o que precisamos é 
aprender a participar desses conflito como expressão do debate democrático.

Pensar o universal como horizonte desvinculado de um conteúdo particular 
permite deslocar as fronteiras que tendem a significá-lo ora como “solução”, ora 
como “problema”. Desse modo, 0 universal aparece como condição de possibilidade 
para pensar a própria tensão entre perspectivas universalistas e particularistas,

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS EM CONTEXTOS LUS0-AFR0-BRAS1LEIR0S | VOLUME I 239



CONHECIMENTO ESCOLAR EM MEIO AOS JOGOS DE UNGUAGEM DOS DEBATES CURRICULARES CONTEMPORÂNEOS

permitindo afirmar que é somente renunciando a toda prerrogativa epistemológica 
fundada na pretensa posição ontológica privilegiada de uma verdade universal que 
o grau de validez atual do conhecimento válido a ser ensinado pode ser seriamente 
discutido.(GABRIEL, 2011; GABRIEL, CASTRO 2013). Esse tipo de renúncia abriria a 
possibilidade de deslocarmos e ampliarmos a cadeia de equivalência que qualifica 
o conhecimento escolar legitimado incluindo assim nessa lógica outros saberes, 
até então excluídos desse sistema de significação, como válidos a serem ensinados.

Diferenciar, objetivar e universalizar são pois, três operações intelectuais cons­
tantemente mobilizadas, de forma articulada, nas lutas pela significação em torno 
do conhecimento escolar. Posicionar-se teoricamente em relação as múltiplas e 
contingentes definições desse termo é uma forma de entrar nos debates curriculares 
contemporâneos reconhecendo 0 potencial político do momento da reativação da 
contingência que nos autoriza pensar a abertura para outras definições possíveis.
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